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INTRODUÇÃO

Segundo a Organização Internacional do Trabalho - OIT, 
cerca de 2,34 milhões de pessoas morrem a cada ano vítimas de aci-
dentes e doenças relacionadas com o trabalho1. No Brasil, o Minis-
tério da Previdência Social divulgou recentemente os dados estatís-
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ticos referentes à área de segurança e saúde do trabalhador do ano 
de 2013, apesar da subnotificação existente, ainda foram registrados 
717.911 acidentes e doenças relacionadas com o trabalho, dos quais 
432.254 foram acidentes típicos e 15.226 foram identificados como 
doenças do trabalho2.

Consoante se observa no gráfico 01, o numero de aciden-
tes de trabalho sofreu redução até 2004 quando, por sua vez, iniciou 
uma nova elevação. Esta se deveu, em parte, à melhora do sistema de 
notificação e às mudanças dos critérios para caracterização do nexo 
de causalidade, especialmente a partir de 2007 quando a Previdência 
passou a conceder benefícios relacionados a acidentes e doenças do 
trabalho mesmo sem Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT 
registrada, identificando-os pelo tipo de profissão ou trabalho, pelo 
Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário – NTEP ou Nexo Téc-
nico por Doença Equiparada a Acidente de Trabalho – NTDEAT3.

Além dos prejuízos trazidos para o trabalhador, a ocorrên-
cia de acidentes e doenças relacionadas com o trabalho enseja custos 
a toda sociedade e estado. Estes custos podem ser classificados em 
três categorias principais: 1) Custos Diretos: consistem em compo-
nentes relativos ao tratamento e reabilitação; 2) Custos Indiretos: são 
relacionados com as oportunidades perdidas pelo trabalhador aciden-
tado, o empregador, os colegas de trabalho e a sociedade, compreen-
dendo custos previdenciários, salariais, administrativos e perdas de 
produtividade; 3) Custos Humanos: referem-se à piora na qualidade 
de vida do trabalhador e de sua família4. A OIT estima que cerca de 
4% do produto interno bruto mundial (PIB), cerca de 2,8 trilhão de 
dólares, são despendidos por ano em custos diretos e indiretos devido 
a acidentes e doenças relacionadas com o trabalho1.
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Gráfico 1. Número de notificações de acidentes de traba-
lho (AT) e doenças do trabalho (DT) no Brasil entre os anos de 1988 
a 2013. 

Este cenário inevitavelmente se reflete na justiça do traba-
lho, que, por sua vez, tem a prova pericial como atividade essencial 
para o desdobramento instrumental do binômio Justiça e Saúde. No 
que tange à expressão Perícia Judicial, o Código de Processo Civil 
Brasileiro, em seu Artigo 145 dispõe o seguinte: “quando a prova de 
fato depender de conhecimento técnico ou científico, o juiz será as-
sistido por perito”. Ainda nesse dispositivo, constata-se no § 1º: ”Os 
peritos serão escolhidos entre profissionais de nível universitário, 
devidamente inscritos no órgão de classe competente.” Logo se vê 
que não há qualquer menção no CPC que estabeleça restrição de 
natureza profissional quanto à escolha do perito, ficando a cargo do 
juiz a escolha do profissional que lhe assistirá no caso. O novo CPC, 
por sua vez, mantém este entendimento. 
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É importante destacar que a Fisioterapia é uma ciência da 
saúde que estuda, previne e trata os distúrbios cinéticos funcionais 
intercorrentes em órgãos e sistemas do corpo humano, gerados por 
alterações genéticas, traumas ou doenças adquiridas. Fundamenta 
suas ações em mecanismos terapêuticos próprios, sistematizados atra-
vés dos estudos da fisiologia, patologia, biomecânica, cinesiologia, 
dentre outros5.

A Fisioterapia do Trabalho, por sua vez, utiliza de tais con-
ceitos, porém com olhar refinado e voltado para assistência à saú-
de do trabalhador, analisando os aspectos relacionados ao contex-
to laboral no qual o indivíduo esteve inserido.  As competências e 
áreas de atuação deste profissional estão previstas na resolução nº 
403/2011 do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacio-
nal – COFFITO6.

Portanto, a Fisioterapia “tem como objeto de estudo o mo-
vimento humano em todas as suas formas de expressão e potenciali-
dades, quer nas alterações patológicas, cinético-funcionais, quer nas 
suas repercussões psíquicas e orgânicas, objetivando a preservar, de-
senvolver, restaurar a integridade de órgãos, sistemas e funções, desde 
a elaboração do diagnóstico físico e funcional, eleição e execução dos 
procedimentos fisioterapêuticos pertinentes a cada situação” (Resolu-
ção nº. 4 do Conselho Nacional de Educação)7.

O Diagnostico Cinesiológico funcional ou Cinético-fun-
cional pode ser definido como a avaliação física e funcional das 
propriedades e condições de todas as estruturas envolvidas com 
o movimento humano. Dentre estas propriedades, é possível citar 
a avaliação das condições relacionadas à força, resistência, amplitu-
de de movimento e memória cinética dos componentes do sistema 
musculoesquelético. 

A avaliação ergonômica do ambiente laboral associada ao 
diagnóstico cinesiológico funcional fornecem ao perito Fisioterapeuta 
subsídios necessários para a análise do Nexo de Causalidade entre 
a doença, previamente diagnosticada por profissional médico, e a 
atividade laboral do indivíduo.
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As Lesões por Esforços Repetitivos (LER) e Distúrbios 
Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (Dort) são por definição 
um fenômeno relacionado ao trabalho8, caracterizados pelo desgas-
te de estruturas do sistema músculo-esquelético que atingem várias 
categorias profissionais, decorrentes da utilização excessiva, impos-
ta a este sistema, e da falta de tempo para recuperação. Os fatores 
de risco ocupacionais envolvem aspectos biomecânicos, cognitivos, 
sensoriais, afetivos e de organização do trabalho. Estes não são in-
dependentes, interagem entre si e devem ser sempre analisados de 
forma integrada9.

Dentro deste contexto, fica claro que o profissional Fi-
sioterapeuta, em especial, o Fisioterapeuta do Trabalho, pode con-
tribuir significativamente com a justiça do trabalho fornecendo aos 
magistrados informações técnicas pertinentes, das quais fazem parte 
da expertise deste profissional. Por se tratar de uma atuação relativa-
mente recente, esta ainda é pouco compreendida pelo meio jurídico 
e frequentemente confundida com a atuação de outros profissionais 
da área da saúde, principalmente profissionais da medicina.

Portanto é objetivo deste estudo, analisar o entendimen-
to jurisprudencial do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região – 
TRT-6 acerca da atuação do Fisioterapeuta como perito da justiça do 
trabalho, analisar os principais dispositivos legais citados nas decisões 
desta corte e esclarecer os limites e competências desta atuação.

METODOLOGIA

Para realizar uma profunda análise, tanto qualitativa quan-
to quantitativa, a cerca do entendimento das quatro turmas do TRT-6, 
sobre a admissibilidade de laudos periciais produzidos por Fisiote-
rapeutas, foi realizada uma pesquisa textual de jurisprudência atra-
vés do site do referido tribunal (www.trt6.jus.br). Para a pesquisa 
foram utilizadas as seguintes palavras chaves: Perícia, Fisioterapeuta 
e Nulidade.
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Foram considerados acórdãos de inteiro teor pertencentes 
a processos físicos e eletrônicos, nos quais havia decisão sobre alega-
ção de nulidade do laudo pericial sob a justificativa de incompetência 
por ter sido produzido por profissional da Fisioterapia.

Durante o levantamento jurisprudencial, não foi aplicada 
restrição para as datas das decisões, porém a última pesquisa realiza-
da ocorreu em 27/08/2015.

As decisões jurisprudenciais obtidas através da pesquisa 
foram minuciosamente analisadas, e em seguida separadas em dois 
grupos: 1) VALIDADE: acórdãos que validaram o laudo pericial pro-
duzido por Fisioterapeuta, portanto foi rejeitada a arguição de nulida-
de; 2) NULIDADE: acórdãos que anularam o laudo pericial produ-
zido por Fisioterapeuta, portanto foi acatada a arguição de nulidade. 

RESULTADOS

O levantamento jurisprudencial através do site do TRT-6 
inicialmente revelou um montante de 152 acórdãos de inteiro teor. 
Após análise, 55 foram excluídos por não tratarem especificamente 
de decisão sobre alegação de nulidade do laudo pericial produzido 
por Fisioterapeuta.

Por tanto, foi considerada a amostra válida de 97 decisões 
jurisprudenciais sobre o tema em questão, datadas do ano de 2009 
à 08/2015.

Esta análise evidenciou que 76 acórdãos (78,35% das deci-
sões) consideraram VÁLIDA a atuação profissional do Fisioterapeuta 
como perito judicial, conforme observado no gráfico 2.
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Gráfico 2. Distribuição quantitativa da análise qualitativa 
das decisões jurisprudenciais do TRT-6, a cerca da admissibilidade de 
laudos periciais produzidos por Fisioterapeutas. Os acórdãos foram 
separados em dois grupos: 1) VALIDADE e 2) NULIDADE. Os per-
centuais apresentados se referem à amostragem válida total (97 acór-
dãos). O asterisco representa o entendimento majoritário da corte.

DISCUSSÃO

Esta pesquisa mostrou que o entendimento majoritário 
desta corte é o de que é válido o laudo pericial produzido por pro-
fissional Fisioterapeuta. Entendimento este que está em concordân-
cia com o posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
se não vejamos a jurisprudência pátria10:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RE-
CURSO DE REVISTA. 1. NULIDADE. 
PERÍCIA REALIZADA POR FISIO-
TERAPEUTA. INOCORRÊNCIA. Não 
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há nulidade a ser declarada. A Resolução 
259/2003 do Conselho Federal de Fisio-
terapia e Terapia ocupacional prevê que 
ao fisioterapeuta do trabalho compete es-
tabelecer o nexo causal e emitir parecer 
técnico para os distúrbios funcionais. (TST-
AIRR-36500-91.2008.5.06.0002. 3ª turma 
TST. Relatora Des. VANIA MARIA DA 
ROCHA ABENSUR. Data de Publicação: 
24/08/2015.)

LAUDO PERICIAL ELABORADO POR 
FISIOTERAPEUTA. DOENÇA PROFIS-
SIONAL - LER/DORT. POSSIBILIDADE. 
10.1. Nos termos do art. 145 do CPC, quan-
do a prova do fato depender de conhecimento 
técnico ou cientifico, o juiz escolherá o perito 
dentre profissionais de nível universitário, de-
vidamente inscritos no órgão de classe compe-
tente, desde que este seja especialista na ma-
téria sobre a qual deverá opinar. Na hipótese, 
o profissional escolhido tem formação em fisio-
terapia, profissão devidamente regulamentada 
pelo Decreto-Lei nº 938/1969 e pela Lei Fede-
ral nº 6.316/1975. 10.2. Assim, diante do que 
preceituam as Resoluções do Conselho Fede-
ral de Fisioterapia e Terapia Ocupacional n°s 
381/2010, 259/2003 e 80/1997, revela-se incon-
testável a possibilidade de o profissional de fi-
sioterapia elaborar laudo pericial, em lides que 
envolvam doença profissional, no âmbito da sua 
atuação, com vistas a identificar, avaliar e ob-
servar os fatores ambientais que possam cons-
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tituir risco à saúde funcional do trabalhador e, 
ainda, elaborar o diagnóstico fisioterapêutico, 
indicando o grau de capacidade ou de incapa-
cidade funcional, competências ou incompe-
tências laborais, mudanças ou adaptações nas 
funcionalidades e seus efeitos no desempenho 
laboral. 10.3. Cumpre, aqui, ressalvar que não 
se está a discutir a possibilidade de o fisiotera-
peuta vir a elaborar diagnóstico médico, situa-
ção que, por óbvio, escapa da sua área de atua-
ção, mas sim, dentro da sua competência, atuar 
como perito judicial. 10.4. Por outro lado, na 
dicção do art. 436 do CPC, a convicção do ma-
gistrado não fica adstrita ao conteúdo do laudo 
pericial e às conclusões do -expert-. Na situa-
ção dos autos, o Juízo de primeiro grau firmou 
seu convencimento não só com base na perícia, 
mas também nas demais provas já produzidas. 
Recurso de revista conhecido e desprovido. 
[...]” (RR - 76100-64.2005.5.09.0092, 3ª Turma 
TST. Relator Ministro: Alberto Luiz Bresciani 
de Fontan Pereira. Data de Publicação: DEJT 
03/06/2011.)

É importante salientar que grande parte das decisões des-
favoráveis encontradas tratam-se de decisões antigas (anos de 2009 
até meados de 2011), quando a presença de Fisioterapeutas na justiça 
do trabalho, bem como suas competências profissionais, ainda eram 
questões pouco conhecidas pela maior parte do judiciário. 

No tocante à competência legal, é necessário trazer à luz 
da discussão os argumentos mais frequentemente utilizados pelos 
magistrados seja para ratificar a competência do profissional Fisio-
terapeuta em emitir laudos periciais para a justiça do trabalho, seja 
para negar esta tese.
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O COFFITO no uso das atribuições normativas pre-
vistas na Lei Federal nº6.316/75, editou as seguintes resoluções: 
259/200311, 381/201012 e 403/20116, nas quais determinam como 
atribuições do Fisioterapeuta: estabelecer diagnóstico fisiote-
rapêutico, elaborar relatório de análise ergonômica, estabe-
lecer nexo causal para os distúrbios cinesiológicos funcionais, 
elaborar e emitir parecer, atestado ou laudo pericial em razão 
de demanda judicial, dentre outros.

Em reforço a presente tese, o Ministério do Traba-
lho e Emprego – MTE, ao listar a Fisioterapia do Trabalho na 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), representada pelo 
localizador de nº 2236-60, explicita, dentre as atribuições deste 
profissional, a de “estabelecer diagnóstico fisioterapêutico”, 
dentro do qual especifica a competência em estabelecer “nexo 
de causa cinesiológica funcional, ergonômica”, assim como 
“Emitir laudos de nexo de causa laboral”13.

Esse tipo de atividade, conferida aos profissionais de 
fisioterapia, não se confunde, em absoluto, com a realização de 
perícia médica.

Por sua vez, o decreto-lei 938/69, além de reconhecer 
a Fisioterapia como profissão de nível superior, também estabe-
lece as atividades que são PRIVATIVAS destes profissionais, ou 
seja, atividades que EXCLUSIVAMENTE Fisioterapeutas po-
dem realizar. Não há qualquer menção neste decreto-lei que li-
mite os Fisioterapeutas a somente realizar tais atividades. Exis-
tem atividades que são compartilhadas entre os profissionais 
da saúde e por tanto, não são atos privativos nem de uma ou 
de outra profissão, como é o caso da Ergonomia, por exemplo, 
que não está contemplada no referido decreto-lei, mas sabe-se 
muito bem que os Fisioterapeutas a realizam com maestria.

Outro exemplo disto é a lei 12842/2013 (conhecida 
como lei do ato médico), em seu projeto de lei havia a prerro-
gativa de que a realização do Diagnóstico Nosológico (diagnós-
tico das doenças) seria atividade privativa dos profissionais da 
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medicina, este SERIA o inciso 1º do 4º artigo da lei, porém este 
inciso foi VETADO pela presidência da república, com a justifi-
cativa de ferir as políticas de saúde pública do SUS. Portanto, o 
Diagnóstico Nosológico NÃO É um ato privativo médico, mas 
sim um ato MULTIPROFISSIONAL. Registre-se que, mesmo 
esta prerrogativa não sendo contemplada na lei como ato pri-
vativo médico, os médicos realizam o diagnóstico de doenças, 
pois semelhante à Fisioterapia, os médicos não estão limitados 
a SOMENTE realizar as atividades que lhe são privativas. 

O ato médico (lei 12842/2013) respeita as atribuições de 
outras profissões da saúde, e isso se observa no seu § 7o  do artigo 4º, 
quando, ao dispor sobre as atividades privativas do médico, prelecio-
na que: “O disposto neste artigo será aplicado de forma que sejam 
resguardadas as competências próprias das profissões de assistente 
social, biólogo, biomédico, enfermeiro, farmacêutico, fisioterapeu-
ta, fonoaudiólogo, nutricionista, profissional de educação física, psi-
cólogo, terapeuta ocupacional e técnico e tecnólogo de radiologia.” 
Deixando claro que este dispositivo legal não restringe a atuação dos 
profissionais Fisioterapeutas, que por sua vez, possuem suas compe-
tências profissionais regulamentadas pelo COFFITO.

É importante salientar que o Profissional Fisioterapeuta 
não realiza o diagnóstico da doença, mas sim, analisa a relação en-
tre a doença, previamente diagnosticada por médico e devidamente 
comprovada nos autos do processo, e as atividades laborais do traba-
lhador, ou seja, o Nexo de Causalidade14. 

O Fisioterapeuta munido de todo o seu profundo conhe-
cimento do corpo humano e seus movimentos analisa a anatomia, 
biomecânica, cinesiologia, fisiologia e ergonomia envolvidas no labor 
e suas correlações com a doença e repercussões funcionais no indi-
víduo, atividade notoriamente atrelada à missão do Fisioterapeuta.

O termo “perícia médica” é utilizado de maneira inade-
quada para nomear as “PERÍCIAS TÉCNICAS JUDICIAIS”, pois 
não somente o médico é habilitado para este fim. Como também, não 
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há qualquer previsão legal no CPC, tão pouco na CLT, que estabeleça 
a realização de “perícias médicas” na justiça do trabalho15.

Portanto, quando a controvérsia no processo judicial for 
dada pela dúvida da presença ou não da doença, a perícia deve ser 
realizada por um profissional médico. Porém, quando a doença já 
tiver sido diagnosticada e claramente comprovada nos autos, e 
existir controvérsia processual sobre o nexo de causalidade e/ou a 
capacidade funcional laboral, a perícia deve ser realizada por um 
profissional Fisioterapeuta16.

Desta maneira é nítido e cristalino que os Fisioterapeutas 
não realizam perícias médicas, mas sim PERÍCIAS TÉCNICAS JU-
DICIAIS, sendo estas últimas as previstas no CPC.

CONCLUSÃO

Diante do exposto é possível concluir que considerando 
os dispositivos legais vigentes e o amplo entendimento jurispruden-
cial acerca do assunto, o profissional Fisioterapeuta detém a compe-
tência legal e o conhecimento técnico-científico sobre os aspectos 
necessários para a realização de Perícias Técnicas Judiciais voltadas 
à constatação dos distúrbios correlatos ao movimento, quando essas 
requerem o estabelecimento do Nexo de Causalidade, Condições Er-
gonômicas e Capacidade Funcional Laboral exigidos pela legislação 
pertinente ao assunto.

A expertise do profissional Fisioterapeuta versado no co-
nhecimento de biomecânica, cinesiologia, fisiologia, doenças ocupa-
cionais, avaliação cinesiológica funcional e ergonomia, bem como, sua 
ampla visão concernente às questões relacionadas à saúde e seguran-
ça do trabalhador tornam este profissional de extrema importância e 
necessário para a realização dos laudos periciais auxiliando o juiz na 
busca da verdade. 

Resta evidente a importância de sumular esta matéria nos 
tribunais brasileiros, com objetivo de oferecer aos magistrados de 
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primeiro grau maior segurança na indicação do profissional da Fi-
sioterapia ao exercício deste múnus, contribuindo por tanto, com a 
celeridade processual, sem o receio de decisões conflitantes.
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